
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.602 - SP (2009/0143461-8)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ATLANTA 
ADVOGADOS : ÉVERTON GABRIEL MONEZZI 
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - SABESP 
ADVOGADO : MARIA JULIANA LOPES LENHARO BOTURA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - PROCESSUAL CIVIL - CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - PAGAMENTO VOLUNTÁRIO - ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - DESCABIMENTO - ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM DESACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE - RECURSO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, a Turma, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 05 de maio de 2011(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.602 - SP (2009/0143461-8)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ATLANTA 
ADVOGADOS : ÉVERTON GABRIEL MONEZZI 
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - SABESP 
ADVOGADO : MARIA JULIANA LOPES LENHARO BOTURA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela CONDOMÍNIO EDIFÍCIO 
ATLANTA contra decisão, desta Relatoria, assim ementada:

"RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA - PAGAMENTO VOLUNTÁRIO - ARBITRAMENTO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - DESCABIMENTO - 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - RECURSO PROVIDO."

Alega a ora agravante, em síntese, que independentemente de ser a 
execução embargada ou não, é cabível a condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.602 - SP (2009/0143461-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - PROCESSUAL CIVIL - CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - PAGAMENTO VOLUNTÁRIO - ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - DESCABIMENTO - ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM DESACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE - RECURSO IMPROVIDO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Com efeito.

Os elementos existentes nos autos noticiam que a Corte estadual 
condenou a ora recorrente ao pagamento de honorários advocatícios na fase de 
cumprimento de sentença, mesmo tendo havido cumprimento espontâneo do julgado.

Verifica-se que o acórdão recorrido, realmente, está em desacordo 
com a jurisprudência desta Corte Superior, que firmou entendimento no sentido de que 
havendo pagamento voluntário do julgado, inviável a condenação em honorários 
advocatícios na fase de cumprimento de sentença. Nesse sentido, confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 475-J. PAGAMENTO ESPONTÂNEO 
NO PRAZO DE 15 DIAS. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO-CABIMENTO.

1. O STJ tem entendimento de que, no caso de pagamento espontâneo 
do devedor que, intimado, adimple a obrigação dentro dos 15 dias 
previstos no art. 475-J do CPC, fica descaracterizada a resistência ao 
cumprimento da sentença, sendo desnecessário trabalho advocatício 
que resulte na condenação em honorários.

2. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no REsp 1.131.083/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 01/10/2009, DJe 09/10/2009)

"PROCESSUAL CIVIL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - LEI 
11.232/2005 - PAGAMENTO VOLUNTÁRIO NO PRAZO DO ARTIGO 
475-J DO CPC - FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
DESCABIMENTO - PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

1. A jurisprudência do STJ entende necessária a fixação de honorários 
advocatícios na fase de cumprimento da sentença, inclusive após a 
nova sistemática da Lei 11.232/2005. Precedente da Corte Especial 
REsp. 1.028.855/SC.

2. Embora os honorários advocatícios possam ser fixados para a fase 
de cumprimento de sentença, a sua exigibilidade só é possível se o 
devedor não efetuar o pagamento ou o depósito no montante da 
condenação no prazo de 15 dias previsto no artigo 475-J do CPC, antes 
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da prática de atos executórios.

3. Conforme o princípio da causalidade, os honorários são devidos pela 
parte sucumbente que deu causa à atividade dos advogados das 
demais.

4. Não se exigem honorários advocatícios se não há resistência no 
cumprimento da decisão judicial, quando o devedor paga 
espontaneamente o montante da condenação.

5. Recurso especial não provido."

(REsp 1.084.484/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009)

Mantém-se, portanto, a decisão ora impugnada por seus próprios 
fundamentos, negando-se provimento ao agravo regimental.

É o voto. 

MINISTRO MASSAMI UYEDA

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0143461-8 REsp 1.150.602 / SP

Números Origem:  1240103               124010301             6248099               990624803

EM MESA JULGADO: 05/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DIAS TEIXEIRA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : MARIA JULIANA LOPES LENHARO BOTURA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ATLANTA
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

ÉVERTON GABRIEL MONEZZI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ATLANTA
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

ÉVERTON GABRIEL MONEZZI
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
ADVOGADO : MARIA JULIANA LOPES LENHARO BOTURA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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